
O sistema de cotas adotado pe-
la USP para ingresso nos cursos de
graduação, seja pelo Sistema de
Seleção Unificada (SISU), seja pelo
vestibular tradicional, tem três
modalidades de vagas: vagas des-
tinadas à ampla concorrência
(AC), sem nenhuma exigência
além da conclusão do ensino mé-
dio; vagas destinadas aos candida-
tos que tenham cursado integral-
mente o ensino médio em escolas
públicas (EP); e vagas destinadas
àqueles que, além dessa última
condição, declarem-se pretos,
pardos ou indígenas (PPI).

Em cada curso foi fixado núme-
ro de vagas para cada uma das três
modalidades de ingresso e cada
candidato deveria optar por uma
das três modalidades, concorrendo
assim apenas com os demais que
tenham feito a mesma opção (vide
Resolução CoG 7.534/2018, repro-
duzida no Manual do Candidato di-
vulgado pela Fuvest, p.37:
https://bit.ly/2LSct9M).

Esse procedimento adotado
contém muitos problemas. Uma
vez que cada candidato a uma va-
ga em curso de graduação na USP
concorre apenas pelas vagas dis-
ponibilizadas na modalidade es-
colhida (AC, EP ou PPI), que
critérios alguém, com perfil de

possível cotista, deverá usar para
decidir se disputará com seus pa-
res de mesmo perfil ou se optará
por outra modalidade menos res-
tritiva?

Ora, simplesmente não há cri-
térios disponíveis! Como ele não
sabe quais serão as relações can-
didatos por vaga nem as notas
de corte em cada modalidade de
cada curso, não há como decidir
isso.

Muitos estudantes, após inscre-
verem-se no vestibular da Fuvest
como cotistas, mostraram-se sur-
presos com o fato de que a relação
candidato por vaga era maior na
modalidade escolhida do que en-
tre os não cotistas (situação que
ensejou artigos na imprensa e re-
portagens como esta:
https://bit.ly/2WIYJjv). Esse dilema
insolúvel e cruel jamais poderia
ter sido imposto a jovens estu-
dantes.

Aberração. O estranho siste-
ma adotado levou a efeitos opos-
tos ao que se esperaria de um
programa de cotas. Na primeira
fase do vestibular Fuvest 2019,
em quase metade das carreiras,
as notas de corte de cotistas são
maiores do que as de não cotis-
tas, ou as de cotistas PPI maiores

do que cotistas EP, o que é uma
verdadeira aberração do ponto
de vista das finalidades propostas
quando da adoção de cotas soci-
ais e étnicas!

Ou seja, muitos candidatos que
optaram pelas categorias EP ou
PPI foram excluídos na primeira
fase do vestibular, apesar de te-
rem tido notas superiores às ne-
cessárias para serem incluídos
caso não se inscrevessem como
cotistas. Esse efeito perverso pode
ter ocorrido também na segunda
fase do vestibular.

Outro efeito oposto ao que se
esperaria no caso de cotas é a pos-
sível redução da proporção de es-
tudantes com perfil EP ou PPI em
alguns cursos. Isso pode ter ocor-
rido caso grande parte dos candi-
datos com direito a optarem por
cotas de fato tenha feito isso, uma
vez que, em vários cursos, a pro-
porção de pessoas com aqueles
perfis já tem sido tradicionalmen-
te maior do que as proporções de
vagas reservadas a eles. Neste ca-
so, em lugar de as cotas garanti-
rem uma participação mínima de
cotistas, elas serão um teto.

Por causa desses efeitos, o sis-
tema de cotas adotado pela USP,
em lugar de incluir os melhores
alunos PPI e EP, os está excluindo.

Por que isso ocorreu? Há
uma maneira mais simples de
preencher as cotas em um siste-
ma de competição que nem co-
loca, aos estudantes, dilemas
insolúveis, nem exclui pessoas
bem preparadas que tenham op-
tado pelo caminho de cotas, nem
provocaria redução de pessoas
com perfis de cotistas em alguns
cursos. Por que, então, havendo
outras formas, a administração
da USP, apesar de alertada a res-
peito em manifestações durante
reunião do Conselho Universitá-
rio, fez o que fez? O que se pre-
tende com o sistema de cotas
que confunde os candidatos, tem
efeitos opostos ao que se espe-
raria e, em lugar de incluir, ex-
clui estudantes com bom
desempenho?

Não há como corrigir eventuais
prejuízos causados, exceto por
força de eventuais ações judiciais.
Neste momento, a Universidade
deve fazer um levantamento sério
e detalhado dos efeitos negativos
de seu sistema de cotas e corrigi-
lo para o próximo período. É o
mínimo que pode esperar dela,
sob pena de comprometer total-
mente a credibilidade e a eficácia
do seu sistema de cotas sociais e
étnicas.

“Armadilhas” comprometem sistema
de cotas adotado pela USP no Fuvest

Neste artigo o professor
Otaviano Helene (IF), ex-
presidente do Inep,
demonstra que as regras
criadas pela
universidade criam
dilemas insolúveis para
os vestibulandos de
perfil cotista — e
prejudicam, assim, os
jovens oriundos de
escolas públicas e
pretos, pardos e
indígenas. Portanto, é
preciso alterar os
procedimentos atuais

http://www.adusp.org.br/files/database/2017/forum/2017-05-18.pdf
http://www.adusp.org.br/files/database/2017/forum/2017-05-18.pdf
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O Andes-Sindicato Nacional,
representado por suas seções sin-
dicais Adusp, Adunicamp e Adu-
nesp, protocolou em 12/12 um
recurso extraordinário ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) contra
a decisão do órgão especial do
Tribunal de Justiça (TJ-SP), toma-
da em 31/10, de derrubar o novo
teto salarial do funcionalismo pú-
blico estadual de São Paulo, ao
apreciar a Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADIN) 2116917-
44.2018.8.26.0000 (vide
https://bit.ly/2DSAyri).
Em 5/6/18 a Assembleia Legislati-
va (Alesp) aprovou em segundo
turno, por 67 votos a quatro, a en-
tão PEC 5/2016, que se converteu
na Emenda à Constituição Estadu-
al (EC) 46/2018
(https://tinyurl.com/yaznrt5h), a
qual instituiu como novo teto da
remuneração dos servidores pú-
blicos estaduais e municipais pau-
listas o subsídio recebido pelos
desembargadores do TJ-SP — e
não mais o salário do governador.
Porém, o prefeito de São Bernardo
do Campo, Orlando Morando
(PSDB), ajuizou a ADIN 2116917-
44.2018.8.26.0000, que atribui à
EC 46/2018 vícios de origem, uma
vez que foi proposta pela Alesp e
não pelos municípios, a quem,
alega, caberia legislar a respeito
dos respectivos servidores, e,
ainda no tocante à iniciativa,
afrontaria a suposta competência
privativa do governador para
propor emendas que tratem de
limite remuneratório dos servi-
dores públicos estaduais.

O relator da ADIN no TJ-SP, de-
sembargador Renato Sartorelli,
julgou-a procedente, entendendo
que compete exclusivamente ao
governador, “segundo juízo de
conveniência e oportunidade, en-
caminhar ao Poder Legislativo
proposta de emenda constitucio-
nal tendente a adotar o subteto
único facultativo previsto nos ar-
tigos 37, §12, da Constituição Fe-

deral, e 115, §8º, da Carta Paulis-
ta”, de tal modo que a EC 46/2018
teria incorrido “em vício de in-
constitucionalidade formal, por
desrespeitar iniciativa legislativa
privativa do Governador.”
Ao ingressar com o recurso extra-
ordinário ao STF, o Andes-SN afir-
ma que a decisão do TJ-SP
(https://bit.ly/2E9cQIX)“incorreu
em lamentáveis violações aos
Arts. 1°, 2o, 5°, II, 37 caput e §12,
93, IX da Constituição Federal”.
Isso porque, sustenta, “a reserva
de iniciativa prevista nos arts. 60,
II, e 61, §1o, II, ‘c’, da Constituição
da República (reproduzida nos
arts. 22, II, e 24, §2o, 4, da Consti-
tuição Estadual) não é aplicável às
emendas constitucionais”, o que
invalida os argumentos presentes
no acórdão de 31/10 do tribunal.
Descontos. “A manutenção da de-
cisão prolatada fará com que as
Universidades Públicas Estaduais
voltem a pagar a remuneração de
seus servidores docentes limita-
dos ao subsídio do governador de
São Paulo”, esclarece o recurso,
ao discorrer sobre o interesse do
Andes-SN na matéria. “Nesse sen-
tido, o recurso extraordinário é o
único instrumento ainda existen-
te (adequação), a fim de que os
servidores não sejam prejudica-
dos pelo julgamento proferido pe-
lo TJ-SP (necessidade da parte
sucumbente)”. A decisão proferi-
da, acrescenta, “surtirá efeito so-
bre milhares de sindicalizados,
docentes das Universidades Esta-
duais Paulistas”, que seriam bene-
ficiados pela vigência da EC
46/2018.
Atualmente, prossegue o recurso
do Andes-SN, “milhares de docen-
tes das Universidades Estaduais
Paulistas […] vêm sofrendo com
os descontos em seus vencimen-
tos promovidos pelas Universida-
des Públicas Estaduais Paulistas
para adequação ao teto. Docentes
no auge de suas carreiras acadê-
micas, que após anos de dedica-

ção não podem receber a
integralidade do salário que lhes é
devido”. O documento salienta
que o teto estadual encontra-se
defasado, “pois nos últimos anos
foram promovidos apenas reajus-
tes ínfimos” no salário do gover-
nador, “gerando
consequentemente o corte sobre a
remuneração dos servidores que
no decorrer regular de suas car-
reiras alcançaram o direito a um
vencimento superior ao teto”.

Desse modo, continua o recur-
so, a EC 46/2018, “de forma muito
bem elaborada e planejada, veio
corrigir essa iniquidade, unifican-
do o teto dos servidores públicos
dos três poderes no âmbito do Es-
tado de São Paulo e estabelecendo
como teto os vencimentos dos de-
sembargadores do Estado, como
ocorre na maioria dos estados
brasileiros, teto esse que seria im-
plementado de acordo com o cro-
nograma previsto em tal
emenda”.

O texto lembra que diferente-
mente do que ocorre com os do-
centes de universidades públicas
federais, cujo teto equipara-se ao
salário dos ministros do STF, os
vencimentos dos docentes da
USP, Unesp e Unicamp “estão li-
mitados ao governador do esta-
do, cargo este político e não de
carreira”, e que, “por força de
efeito cascata, o valor não acom-
panha sequer os índices anuais
de correção monetária”, aprofun-
dando, assim, as diferenças entre
as carreiras docentes federal e
estadual.

Quanto ao mérito propriamen-
te dito, o recurso do Andes-SN
combate o entendimento exposto
no acórdão do TJ-SP de que “as hi-
póteses previstas nos artigos 61,
§1o, da Lei Maior e 24, §2o, da
Carta Bandeirante não podem ser
disciplinadas por meio de emenda
constitucional de iniciativa parla-
mentar, incumbindo apenas ao
Governador regular o assunto [te-
to remuneratório do funcionalis-
mo público], seja em projeto de lei
de sua autoria, seja mediante pro-
posta de emenda, nos termos do
artigo 22, inciso II, da Constitui-
ção Estadual”.

Ainda segundo o acórdão, “a
Constituição Paulista, em seu arti-
go 24, § 2o, item 4, reproduzindo o
disposto no artigo 61, § 1o, alínea
‘c’, da Lei Maior, é clara ao atribuir
ao Chefe do Poder Executivo com-

petência exclusiva para a iniciati-
va de leis que disponham sobre
‘servidores públicos do Estado,
seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposen-
tadoria’”.

Tal interpretação, no entanto, é
refutada pelo recurso do Andes-
SN: “De plano se depreende um
equívoco imensurável na decisão
judicial, que decorre do confronto
do acórdão com a literalidade dos
preceitos da Carta Federal: a re-
serva de iniciativa prevista nos
arts. 60, II, e 61, §1o, II, ‘c’, da
Constituição da República (repro-
duzida nos arts. 22, II, e 24, §2o, 4,
da Constituição Estadual) é apli-
cável às LEIS, E NÃO ÀS EMENDAS
CONSTITUCIONAIS! ! !” (destaques
do original).

Nesse sentido, prossegue o re-
curso, o processo de elaboração
das emendas constitucionais não
se submete às limitações relativas
às reservas de iniciativa. “Essa li-
mitação se aplica tão somente ao
processo de elaboração de normas
infraconstitucionais. E não se
confundem os processos legislati-
vos de uma e outra ao passo que
se encontram em artigos distintos
da Carta bandeirante (artigos 22 e
24, respectivamente)”.

Ainda segundo o recurso, o teor
da EC 46/18 “apenas permite que,
na hipótese de o Estado legislar
sobre o tema do teto remunerató-
rio”, faculdade contemplada no
artigo 37 §12 da Constituição Fe-
deral, “o valor dos vencimentos
pagos aos seus servidores poderá
ser elevado até, no máximo,
àquele pago ao Desembargador do
Tribunal de Justiça”. E conclui:
“Dessa inferência não decorre au-
mento de remuneração dos servi-
dores, são institutos que não se
confundem”.

“Violações da CF”. Assim,
portanto, no entender do Andes-
SN, ao julgar procedente a ADIN
ajuizada pelo prefeito de São Ber-
nardo do Campo o TJ-SP “incorreu
em graves violações aos Art. 1°,
2o, 5°, II, 37 caput e § 12, 93, IX da
Constituição Federal, que estão a
exigir desta corte [STF] o devido
reparo”, isso porque a EC 46/2018
“não violou quaisquer das normas
citadas no v. [venerável] acórdão
ou qualquer outra norma consti-
tucional federal ou estadual”

O TJ-SP decidiu que as restri-
ções às iniciativas de leis ordiná-

Andes-SN recorre ao Supremo contra
derrubada do Teto Salarial pelo TJ-SP

De acordo com o recurso
extraordinário encaminhado ao STF, o
tribunal paulista cometeu “equívoco
imensurável” ao julgar procedente a
Ação Direta de Inconstitucionalidade
ajuizada pelo prefeito de São Bernardo
do Campo, porque a Assembleia
Legislativa tem sim legitimidade para
emendar a Constituição Estadual
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Nos últimos anos, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) cum-
priu o papel de diversificar e democratizar a porta de entrada da mais
importante universidade do país, a USP. Permitiu que jovens dos mais
distantes lugares pleiteassem uma vaga sem se deslocar para São Paulo,
um custo impensável para muitos, submetendo-os a um exame único e
igual para todos. Seus mecanismos de pontuação ofereceram à USP e às
demais universidades paulistas uma base confiável para elaborar suas
próprias regras de seleção, ponderando os pesos das áreas de conheci-
mento para ingresso nas diferentes carreiras ou reservando vagas por
critérios sociais ou raciais.

Além disso, o ENEM, juntamente com outros exames específicos, co-
mo a Fuvest, serve de orientação para que todo o sistema educacional
selecione ou enfatize conteúdos e modalidades de abordagem. Escolas e
professores o têm como referência na preparação de seus alunos. Hoje,
o ENEM é um exame moderno, plural, aberto ao que se passa na socie-
dade e que instiga os estudantes a pensarem criticamente o mundo à
sua volta. É isso que permite às universidades utilizá-lo para delinear o
perfil de jovens que ela formará para serem nossos profissionais mais
bem preparados, nossos melhores acadêmicos e pesquisadores, nossos
futuros professores.

Criado em 1998, o ENEM passou por percalços e não é perfeito. No en-
tanto, jamais teve sua credibilidade seriamente questionada. Com o
tempo, ganhou o respeito de educadores, tornou-se o principal instru-
mento de avaliação do Ensino Médio e o segundo maior vestibular do

mundo, depois do Gaokao chinês.
Em poucos dias, tudo isso mudou. Responsável pelo destino de mi-

lhões de jovens, é inquietante que o ENEM esteja sendo submetido à vo-
racidade doutrinadora do novo governo.

Eleito presidente, Bolsonaro vociferou, com a inépcia que lhe é pró-
pria, contra uma questão que tratava de formas de expressão alternati-
vas da linguagem. Na sequência, deu um “cartão vermelho” à
coordenadora do Exame, uma profissional respeitada mesmo por opo-
sitores. A escolha do novo e desaluminado Ministro da Educação consa-
grou a lógica que será doravante predominante: a eliminação das formas
de saber que se desviem dos princípios retrógrados e submissos ao obs-
curantismo religioso da “Nova Educação Nacional”. A ordem é a cate-
quização autoritária através de uma doutrina que abrigue, única e
exclusivamente, o ideário do grupo que ocupa o poder.

O ENEM está entre os primeiros alvos. A intenção do próprio presidente
de exercer uma censura prévia ao seu conteúdo é um devaneio ditatorial
inaudito, que não apenas despreza os educadores responsáveis pela confec-
ção da prova como coloca em risco toda sua credibilidade e seu sigilo. A no-
meação como responsável pelo ENEM de um discípulo histriônico e
inexperiente dos gurus do novo governo demonstra que a vontade de im-
por uma ideologia sobrepujou todos os critérios de seriedade educacional.
São sinais inequívocos de que o ENEM pode deixar de ser um exame ínte-
gro e adequado para servir como método de seleção, além de perder seu po-
tencial de sinalizar aos jovens em formação um conjunto de preocupações
e valores comprometidos com uma sociedade livre e democrática.

O ano letivo se inicia e, com ele, a árdua e estressante preparação dos
candidatos aos próximos vestibulares. A USP e as demais universidades
paulistas, Unicamp e Unesp, precisam decidir prontamente se a escolha
de seus 22 mil novos alunos será feita a partir de um exame juridica-
mente inseguro, pedagogicamente questionável e contaminado por dog-
mas temerosos. O debate, portanto, deve ser lançado desde já, com a
participação ativa e transparente da comunidade universitária e da so-
ciedade civil. Por sua posição ímpar de liderança e excelência acadêmi-
ca, a USP tem a responsabilidade de propor alternativas ao quadro de
incertezas que desponta no horizonte educacional brasileiro.

OPINIÃO

O ENEM será confiável como vestibular?

rias e complementares aplicam-se
também à iniciativa de emendas
constitucionais, e que diante da
previsão de iniciativa privativa do
chefe do Poder Executivo para le-
gislar sobre regime jurídico, direi-
tos, vantagens e reposições
salariais dos servidores públicos a
EC 46/2018 SP é inconstitucional.
Entendeu ainda que a Alesp, ao
incluir os municípios na nova re-
dação do inciso XII do artigo 115
da Constituição Estadual, trazida
pela EC 46/2018, feriu a prerroga-
tiva exclusiva dos prefeitos de le-
gislar sobre a remuneração dos
servidores públicos.

Com o intuito de demonstrar
que tais entendimentos do tribu-
nal paulista constituem “lamentá-
veis equívocos”, o recurso do
Andes-SN ao STF transcreve o ar-
tigo 22 da Constituição Estadual,
que define quem está legitimado
para apresentar propostas de
emenda ao seu texto:

AArrttiiggoo 2222 - A Constituição poderá

ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos

membros da Assembléia Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de mais de um terço das Câ-

maras Municipais do Estado, mani-

festando-se, cada uma delas, pela

maioria relativa de seus membros;

IV - de cidadãos, mediante inicia-

tiva popular assinada, no mínimo,

por um por cento dos eleitores.

§ 1o - a Constituição não poderá

ser emendada na vigência de estado

de defesa ou de estado de sítio.

§ 2o - a proposta será discutida e

votada em dois turnos, considerando-

se aprovada quando obtiver, em am-

bas as votações, o voto favorável de

três quintos dos membros da Assem-

bléia Legislativa.

§ 3o - A emenda à Constituição se-

rá promulgada pela Mesa da Assem-

bléia Legislativa, com o respectivo

número de ordem.

§ 4o - A matéria constante de pro-

posta de emenda rejeitada não poderá

ser objeto de nova proposta na mes-

ma sessão legislativa.

“Conforme pode-se observar”,
assinala o recurso, “tal dispositivo
NÃO estabelece limitação de com-

petência para as iniciativas de ca-
da um dos legitimados” (destaque
no original). Por outro lado, as li-
mitações da iniciativa legislativa
estão previstas no artigo 24 da
Constituição Estadual, norma essa
utilizada pelo TJ-SP para funda-
mentar a declaração de inconsti-
tucionalidade da EC 46/2018.
Porém, tal dispositivo também
não convalida a interpretação do
tribunal:

AArrttiiggoo 2244 - A iniciativa das leis

complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da As-

sembleia Legislativa, ao Governador

do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao

Procurador-Geral de Justiça e aos ci-

dadãos, na forma e nos casos previs-

tos nesta Constituição.

“Pela simples leitura do caput
de tal dispositivo, e sem grandes
esforços, podemos observar que
as limitações de iniciativa elencadas

no artigo 24 da Constituição Bandei-

rante restringem-se à iniciativa para

propositura de leis complementares e

ordinárias, não havendo qualquer li-

mitação de iniciativa legislativa no

que tange às emendas à Constituição

do Estado” (destacado no original),
argumenta o Andes-SN.

Desse modo, conclui o recurso,
a Constituição Estadual não limita
a iniciativa das Propostas de
Emenda Constitucional. “Todos os
legitimados podem, desde que
respeitadas as limitações previs-
tas na Constituição Federal, apre-
sentar propostas de Emenda à
Constituição Estadual sobre qual-
quer matéria. O texto constitucio-
nal é claro e taxativo ao dispor
sobre quais tipos de normas pos-
suem iniciativa privativa de de-
terminado ente”. De mais a mais,
nenhum dos dispositivos invoca-
dos (artigos 22 e 24) “atribui ao
Executivo a competência para le-
gislar sobre subteto de vencimen-
to dos servidores públicos”. Por
outro lado, as limitações em rela-
ção à iniciativa legislativa restrin-
gem-se aquelas taxativamente
elencadas no artigo 24 da Consti-
tuição Estadual, “não podendo o
Judiciário ampliar as previsões ali
expostas”.

continuação da página 2

As mudanças efetuadas pelo governo
Bolsonaro  colocam em xeque a
integridade e a credibilidade do Exame
Nacional do Ensino Médio. Este artigo do
professor Marcelo Rede  (FFLCH) lança o
debate sobre a posição das universidades
estaduais e federais frente aos riscos de
enviesamento ideológico do ENEM
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Tomamos conhecimento, na
noite de 31 de janeiro, do faleci-
mento do professor José Renato
de Campos Araújo, da Escola de
Artes, Ciências e Humanidades
(EACH-USP), vítima de infarto
fulminante quando se encontra-
va na cidade de Búzios (RJ).  

Estudioso das migrações, José
Renato foi coordenador do curso
de Gestão de Políticas Públicas, re-
presentante dos professores dou-
tores no Conselho Universitário
(Co) por dois mandatos e, como
observou o professor Pablo Ortel-
lado, “colaborou de muitas manei-
ras para a construção da EACH”.

A Diretoria da Adusp, que com
ele manteve diálogo em diversas
ocasiões em defesa dos interes-
ses da categoria docente no Co,
lamenta profundamente o pre-

coce desaparecimento de José
Renato, e dirige uma palavra de
conforto aos seus familiares,
bem como aos amigos e colegas
da EACH.

AA DDiirreettoorriiaa ddaa AAdduusspp

A Associação dos Docentes da
Universidade de São Paulo
(Adusp) vem a público manifestar
sua solidariedade aos sobreviven-
tes e às famílias das presumíveis
centenas de vítimas fatais do
rompimento de barragem ocorri-
do no dia 25 de janeiro em Bru-
madinho (MG). Até agora foram
localizados os corpos de 99 pesso-
as. As equipes de resgate procu-
ram mais de 250 pessoas que
permanecem desaparecidas.

A Adusp homenageia, igual-
mente, a memória dessas vítimas,
na sua quase totalidade trabalha-
dores e trabalhadoras a serviço da
Vale S.A. ou de empresas por ela
contratadas, além de moradores
das redondezas.

Por outro lado, a Adusp junta-
se àqueles que pedem a imediata

e implacável apuração de respon-
sabilidades dos altos dirigentes da
Vale S.A., bem como dos agentes
públicos de todos os escalões in-
cumbidos da fiscalização dessa
atividade econômica, frente aos
inúmeros indícios e denúncias de
que houve negligência criminosa
no monitoramento da barragem
de resíduos que se rompeu.

Especialmente depois do que
ocorreu em Mariana (MG) em
2015, em acidente semelhante, é
intolerável que o poder econômico
continue a exibir sua desfaçatez e
a colocar em risco populações in-
teiras em nome do lucro, ao invés
de optar pelas medidas de segu-
rança necessárias para preservar a
vida e o meio ambiente.

São Paulo, 31 de janeiro de 2019

A Reitoria da USP comprometeu-
se a criar um plano de contratação
de funcionários para o Hospital
Universitário (HU), com a garantia
de que os trabalhadores não serão
contratados via organização social
(OS), mas diretamente pela univer-
sidade. Além disso, comprometeu-
se também a destinar ao HU a verba
adicional de R$ 40 milhões aprova-
da na Assembleia Legislativa de São
Paulo (Alesp) para 2019.

As decisões foram apresentadas
na reunião realizada no Ministério
Público (MP) na tarde da sexta-feira
1º/2, que contou com a presença de
promotores de justiça e de represen-
tantes do Coletivo Butantã na Luta,
da Reitoria da USP, da Superinten-
dência do HU, da Associação dos Do-
centes (Adusp), do Sindicato dos
Trabalhadores (Sintusp), da Associa-
ção dos Residentes (Amerusp), de
alunos dos cursos da área de saúde
da universidade, do Sindicato dos
Médicos de São Paulo (Simesp) e dos

deputados estaduais Carlos Giannazi
(PSOL) e Carlos Neder (PT).

“É tempo de superarmos a crise,
que vai para seu quinto ano. Espe-
ramos que a Reitoria cumpra a Lei
Orçamentária e contrate profissio-
nais para que o HU possa funcionar
plenamente”, diz Gerson Salvador,
diretor do Simesp e médico do HU.

No dia 29/3 haverá nova reunião
no MP, na qual a Reitoria e a Supe-
rintendência do HU devem entre-
gar um documento detalhando o
plano de reestruturação do hospi-
tal-escola. Até lá, representantes do
Coletivo Butantã na Luta serão re-
cebidos pela direção do HU para
discutir os termos do documento.

“Vitória popular”. Para
Lester Amaral Junior, integrante
do coletivo, “a reunião foi possi-
velmente a mais positiva do último
ano, fruto de um processo de acú-
mulo e de conquistas de condições
objetivas desde o orçamento do

ano passado”, quando a Alesp des-
tinou R$ 48 milhões que acabaram
não sendo aplicados pela USP no
HU. “Conquistamos agora recursos
adicionais para o orçamento de
2019 de R$ 40 milhões. Isso criou
uma condição na qual a USP não
pode mais fugir do processo de re-
cuperação do HU”, disse Amaral
em entrevista à TVT.

Para o promotor Arthur Pinto
Filho, da área de Saúde Pública do
MP, os encaminhamentos repre-
sentam “uma vitória popular im-
pressionante porque pela primeira
vez a Alesp designou um montante
forte para um hospital universitá-
rio que atende 100% SUS”.

Em relação à verba de R$ 48 mi-
lhões oriunda dos royalties do petró-
leo que a Alesp destinou para o HU
no ano passado, o MP ainda avalia
que medidas vai tomar. Não está
descartada a abertura de processo

por improbidade administrativa
contra o reitor Vahan Agopyan.

“Essa verba deveria ser utiliza-
da, segundo a Alesp, para que a
USP a inserisse no HU. O que fez a
USP? Não destinou essa verba pa-
ra o HU, pegou esse dinheiro que
veio dos royalties e entregou para
a assistência social dos seus funci-
onários. A lei federal exige que
grande parte do dinheiro dos
royalties seja destinada para saúde
e educação, e não para previdên-
cia social”, disse Arthur Pinto Fi-
lho em entrevista à TVT.

“Estamos discutindo, junto com
os colegas da área de Patrimônio
Público, o que fazer com esse pas-
sado, pois não há mais possibili-
dade de pegar esse dinheiro e
colocar na USP. Há improbidade
ou não há? Estamos discutindo e
verificando o que vamos fazer
com essa questão”, concluiu.

USP assume compromisso de contratar
pessoal para o Hospital Universitário

No dia 29/3 a universidade deve
apresentar documento com proposta
de reestruturação do hospital-escola.
Até lá, representantes do Coletivo
Butantã na Luta serão recebidos pela
Superintendência do HU para discutir
os termos do plano. Os compromissos
foram assumidos pela Reitoria em
reunião no Ministério Público, em 1º/2

Perdemos José Renato
Toda solidariedade às famílias das
vítimas e à população de Brumadinho

Daniel Garcia

MMoovviimmeennttoo nnoottuurrnnoo nnaa eennttrraaddaa ddoo HHUU mmoossttrraa aallttaa pprrooccuurraa ddaa ppooppuullaaççããoo..
AA ffoottoo éé ddee aaggoossttoo ddee 220011 88

Daniel Garcia
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Durante entrevista concedida
em 9/1 ao “Jornal da Manhã” da
Rádio Jovem Pan
(https://bit.ly/2HXjdBD), o gover-
nador João Dória (PSDB), ao res-
ponder à pergunta de um ouvinte,
declarou que pretende “tirar da
USP” o Museu Paulista (Museu do
Ipiranga), dando a entender que
apenas a área de pesquisa conti-
nuaria a cargo da universidade.

“Fechado desde 2013, promessa
de reabertura em 2022. É um mu-
seu ligado obviamente à USP, mas
o senhor, como tem esse foco de
tentar recursos privados, não é
possível obter recursos e finalmen-
te reabrir esse museu?”, indagou o
apresentador Thiago Uberreich
com base na pergunta do ouvinte.
Foi a deixa para o governador criti-
car a morosidade das obras e con-
cordar com a proposta de captação
de recursos privados com a finali-
dade de agilizá-las.

“Nosso principal museu, o mu-
seu da Independência, fechado
desde 2013, ou seja: já temos seis
anos de um museu fechado. E com
pouca evolução, vamos deixar cla-

ro aqui”, principiou Dória. “Eu
não quero fazer acusações à Uni-
versidade de São Paulo, à USP, o
reitor esteve comigo, o vice-rei-
tor, recentemente, tratamos deste
assunto especificamente, junto
com o secretário Sérgio Sá Leitão
[...] , eles já iniciaram uma conver-
sa. Nosso objetivo é tirar da USP,
tirar da USP não significa conde-
nar a USP, é deixar a USP dentro
do seu papel, que é especifica-
mente de pesquisa”.

O governador mencionou a
possibilidade de utilização da Lei
Rouanet. Ele disse reconhecer que
não é função de uma universidade
captar recursos no setor privado.
“O governo pode fazer isso, eu di-
ria, com mais solidez, até com
mais autoridade, utilizando até os
mecanismos da Lei Rouanet, que é
federal, como do Proac, que é uma
lei estadual. É nesse sentido que
nós estamos conversando para
uma deliberação muito rápida, até
porque em 2022 nós temos uma
celebração importante, ligada à
independência do Brasil”.

Ainda segundo Dória, haverá

“uma solução articulada, integrada
e dialogada” com a USP, “mas mui-
to provavelmente nós vamos bus-
car uma alternativa [para] que não
fique sob responsabilidade da USP
essa recuperação através de recur-
sos da iniciativa privada”. Uberrei-
ch perguntou, então, se o Museu
da USP poderia “ir para a [Secreta-
ria da] Cultura”, e o governador
respondeu afirmativamente.

Obras no Pronac. O projeto
executivo da reforma do Museu
Paulista deverá estar pronto em
abril de 2019 e recebeu recursos
captados pela Lei Rouanet e, em
parte, por patrocínio direto. As
obras estão inscritas no Programa
Nacional de Apoio à Cultura (Pro-
nac). A Fundação USP (FUSP, pri-
vada) é a contratante do projeto
executivo e está apta a receber
doações e valores para o patrocí-
nio das obras.

Tais esclarecimentos foram
prestados pela professora Solange
Ferraz de Lima, diretora do Museu
Paulista, em resposta às declara-
ções do governador, que pareceu

desconhecer que a USP já estava
apta a utilizar a lei federal que
propicia a arrecadação de recur-
sos para o setor cultural.

“As obras já foram contempla-
das com número Pronac e esta-
mos em pleno processo de
captação de recursos, desde de-
zembro. Teremos oportunidade
de apresentar o andamento do
projeto para o governador”, de-
clarou Solange ao Informativo

Adusp, que lhe solicitou que co-
mentasse as declarações de Dória.

Ainda segundo Solange, o Mu-
seu Paulista é não somente “um
espaço de pesquisa e de forma-
ção educacional para alunos dos
níveis de graduação e pós-gra-
duação”, mas também “repre-
senta, para a USP, um dos
principais meios de realização
de atividades de extensão e cul-
tura junto à sociedade”. Esse
comentário pode ser entendido
como reação à possibilidade,
aventada por Dória, de saída do
museu da USP, por meio de sua
transferência para a Secretaria
da Cultura.

“Nosso objetivo é tirar da USP”, diz Dória
sobre Museu Paulista, e diretora reage

Após demorados trâmites pro-
cessuais, iniciados no primeiro se-
mestre de 2017, em 14/11/18 o
diretor da Escola de Educação Físi-
ca e Esportes (EEFE-USP), Júlio
Cerca Serrão, aplicou ao professor
titular Antonio Herbert Lancha Jr.
a pena de suspensão por 90 dias
com perda dos respectivos salários
nesse período. Lancha Jr. se encon-
trava em férias e tinha autorização
para afastamentos no exterior
(França e Portugal) entre dezem-
bro de 2018 e janeiro de 2019, tudo
cancelado em virtude da aplicação
da penalidade disciplinar.

Idêntica penalidade já havia si-
do aplicada em agosto, pelo então
diretor da unidade, Valmor Tríco-
li. Porém, Lancha Jr. recorreu. Trí-
coli rejeitou o recurso e
encaminhou o processo à Comis-
são de Legislação e Recursos
(CLR), que manteve a negativa.
Lancha Jr. é vice-chefe do Depar-
tamento de Biodinâmica do Corpo
Humano da EEFE e coordenador
do Laboratório de Nutrição e Me-
tabolismo da Atividade Motora.

Os fatos que deram ensejo à pu-
nição ocorreram em fevereiro de

2016, quando Lancha Jr. excluiu ar-
bitrariamente daquele laboratório
os professores Bruno Gualano e
Guilherme Artioli e respectivos
orientandos (por meio do desca-
dastramento de digitais), e tomou
outras medidas contra esse grupo,
como a notícia inverdadeira de
furto de equipamentos, que fez re-
gistrar em Boletim de Ocorrência
(BO) no 93º Distrito Policial.

“Bod Pod”. Tais eventos se de-
ram como retaliação do professor
titular às denúncias de que vinha
usando indevidamente um apare-
lho “Bod Pod” adquirido com ver-
bas da Fapesp e pertencente à
EEFE. Essas denúncias deram causa
a uma ação civil pública por im-
probidade administrativa e enri-
quecimento ilícito, de autoria do
Ministério Público (MP-SP), que
tramita na 15ª Vara da Fazenda Pú-
blica, e a um Processo Administra-
tivo Disciplinar (PAD) que suspen-
deu Lancha Jr. por 15 dias.

Após representação do profes-
sor Gualano, o diretor da EEFE
instaurou uma Comissão Sindi-
cante, que em 21/8/17 concluiu

ter havido, em tese, violação à lei
estadual 10.261/1968 (Estatuto
dos Servidores Públicos de SP) e à
lei estadual 12.250/2006, que veda
o assédio moral na Administração
Pública estadual, bem como “indi-
cativos” de que Lancha Jr. “adotou
condutas irregulares [...] razão por
que sugerimos a imediata defla-
gração de Processo Administrati-
vo Disciplinar”.

A Comissão Processante, por
sua vez, iniciou os trabalhos em
28/11/2017 e apresentou em
28/6/2018 seu relatório final, que
identificou condutas “ilegais e
abusivas” do professor titular e
recomendou que lhe fosse aplica-
da a pena de suspensão por 90 di-
as, com prejuízo dos vencimentos.

Íntegra da decisão. A se-
guir a íntegra das medidas puniti-
vas anunciadas em 14/11/18 pelo
diretor da EEFE:

“O Diretor da Escola de Educa-
ção Física e Esporte da Universi-
dade de São Paulo, usando de suas
atribuições e considerando as
conclusões alcançadas no proces-
so administrativo disciplinar

constante do Proc. nº
2018.1.269.39.4, volume III do
Proc. 17.1.560.39.0, aplica ao Pro-
fessor Doutor Antonio Herbert
Lancha Junior a pena de ssuussppeennssããoo

pelo prazo de 9900 ((nnoovveennttaa)) ddiiaass ccoomm

pprreejjuuíízzoo ddooss vveenncciimmeennttooss, nos ter-
mos do artigo 254 da Lei Estadual
nº 10.261./1.968, a contar da data
da ciência dessa determinação
pelo docente ou por seu procura-
dor legalmente constituído”.

“Considerando a orientação da
Douta Procuradoria Geral da Uni-
versidade de São Paulo (Parecer PG.
P. nº 10176/2018) de aplicação ime-
diata da penalidade acima referida,
fica ainda determinado neste ato:
(1) interrupção das férias em gozo e
cancelamento das férias autoriza-
das e agendadas para o período de
28/11/2018 a 13/12/2018, consis-
tente na necessidade de aplicação
imediata da penalidade disciplinar;
(2) revogação das autorizações para
os afastamentos, sem prejuízo dos
vencimentos, para os períodos de
14/12/2018 a 12/01/2019 para
Clermont Ferrand — França e de
13/01/2019 a 17/01/2019 para Lis-
boa — Portugal.”

Por perseguir colegas, professor titular é suspenso por 90 dias
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A resistência para garantir a
continuidade dos recursos vincu-
lados constitucionalmente é a lu-
ta mais estratégica para a
sobrevivência da educação brasi-
leira na conjuntura atual. A opini-
ão é de Ricardo Capelli, secretá-
rio-chefe da representação do
governo do Maranhão em Brasília
e ex-presidente da União Nacional
dos Estudantes (UNE), em debate
intitulado “As ameaças ao sistema
educacional brasileiro”, realizado
no auditório da Escola de Aplica-
ção em 31/1, primeiro dia do Fes-
tival pela Democracia, promovido
pela Faculdade de Educação (FE-
USP). O festival, que continuou no
dia seguinte, promoveu a troca de
experiências democráticas e apro-
ximação entre escolas, educado-
res e produtores culturais.

Capelli substituiu o governa-
dor do Maranhão, Flávio Dino
(PCdoB), que não pôde compare-
cer. O secretário falou sobre o de-
creto publicado pelo governo
estadual em novembro de 2018,
que garante a “Escola com Liber-
dade e Sem Censura”. “Esse de-
creto contra a ‘Escola sem
Partido’ não faz nada mais do
que reafirmar a Constituição Fe-
deral e a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDB)”,
ressaltou. “A situação do Brasil é
tão difícil que é preciso que o
chefe do executivo estadual rea-
firme aquilo que já está consa-
grado na legislação.”

O secretário usou esse caso pa-
ra relacioná-lo com aquela que
considera a principal ameaça ao
sistema educacional brasileiro: o
fim das vinculações orçamentá-
rias constitucionais e os conse-
quentes cortes no financiamento
da educação. Esse é o alvo no qual
o governo de Jair Bolsonaro (PSL)
vai mirar com toda a força, afir-
mou Capelli: “Até outro dia está-
vamos lutando para ampliar o
financiamento da educação com
os recursos do Pré-Sal. Na minha
opinião, a luta hoje é para garan-
tir que não mexam na vinculação
orçamentária”.

“Conta não fecha”. “Paulo
Guedes já disse que quer zerar o
déficit fiscal do país em dois
anos. Não há mágica: a única for-
ma de conseguirem isso é avan-
çando nos recursos da saúde e da
educação”, apontou o ex-presi-
dente da UNE. Mesmo com a ven-
da das empresas estatais ou com
a reforma da Previdência, cujo
impacto não é imediato, “a conta
não fecha, entre outras razões
porque o próprio governo proje-
ta um crescimento do PIB de ape-
nas 1,5% a 2% neste ano”.

O secretário também traçou um
panorama da situação do Mara-
nhão quando Flávio Dino assumiu
o governo, em 2015, depois de cin-
quenta anos de domínio oligárqui-
co da família Sarney. “Era um
estado absolutamente desarruma-
do, com coisas inacreditáveis em
todas as áreas”, disse. Na educa-
ção, havia cerca de mil escolas de
taipa — barro e palha. Nenhuma
escola funcionava em horário inte-
gral e também não havia ensino
técnico. Muitas crianças não ti-
nham acesso a uniforme ou mate-
rial escolar. “É uma situação de
abandono como instrumento de
perpetuação do poder oligárquico
no estado”, define Capelli.

No primeiro mês de mandato o
governo criou o Programa Escola
Digna, que já reformou ou cons-
truiu 800 escolas em quatro anos
de gestão, e uma rede de escolas
técnicas: os Institutos de Educa-
ção, Ciências e Tecnologia do Ma-
ranhão (IEMA). Dos 26 já em
funcionamento, 13 são em horá-
rio integral. Também foi criada a
Universidade Estadual da Região
Tocantina do Maranhão (Uema-
sul), em 2017.

O Estado paga atualmente o
maior salário para professor na
rede pública do país: R$ 5.750 pa-
ra 40 horas e R$ 2.850 para 20 ho-
ras. “É possível pagar melhor os
professores. Se o Maranhão pode,
nas condições em que a gente tra-
balha e sendo um dos Estados
mais pobres do país, o Brasil intei-
ro pode”, afirmou Capelli.

Retrocesso. O sociólogo Dani-
el Cara, coordenador da Campanha
Nacional pelo Direito à Educação,
também chamou a atenção para o
financiamento da área social, em
especial com as reduções e cortes
advindas das políticas de “austeri-
dade e retrocesso” que marcam os
últimos anos no Brasil — incluindo
o período de Joaquim Levy à frente
do Ministério da Fazenda em 2015,
ainda no governo de Dilma Rous-
seff.

A seu ver, o governo Bolsonaro é
caracterizado por uma aliança en-
tre ultraconservadorismo e ultrali-
beralismo. Entre seus objetivos
estratégicos no campo da educação
está o enfraquecimento da carreira
docente, com a crescente desregu-
lamentação da profissão.

No Ministério da Educação
(MEC), explicou, uma das primei-
ras medidas de Vélez Rodríguez
foi a criação, na Subsecretaria da
Educação Básica, de uma divisão
para a militarização das escolas. O
conceito não se confunde com o
dos colégios militares tradicio-
nais. “São escolas públicas que
passam da Secretaria de Educação
para a Secretaria de Segurança
Pública, com gestão de uma cor-
poração militar ou até da Guarda
Civil do município”, descreveu o
sociólogo. “Essa proposta tem am-
paro na sociedade. Há governos
estaduais de centro-esquerda, co-
mo no Piauí, na Bahia e no Ceará,
com escolas militarizadas. Não
posso acreditar que um cidadão
considere que um policial militar
é melhor educador do que um
professor.”

“Perdição”. A ênfase nas esco-
las militarizadas, considera Daniel
Cara, responde a um anseio funda-
mental do bolsonarismo, que “em
termos de pensamento estratégico
e político considera a escola um
‘espaço de perdição’, em que os
alunos supostamente são expostos
a uma série de ideologias, a uma
suposta doutrina marxista e a uma
suposta erotização de crianças”.
Nesse espaço, descreveu, é preciso
ter disciplina, construída em opo-
sição à pedagogia: “Por isso Paulo
Freire é atacado: porque o pensa-
mento pedagógico é considerado
nocivo para as crianças, que preci-
sam ser disciplinadas”.

“Nenhuma escola militarizada
atende às classes médias: todas
estão em região de periferia e em

situação de violência. O que se
quer não é educar, mas domar os
alunos”, afirmou. “É uma visão
que vem crescendo, e precisamos
enfrentar esse crescimento.”

Esse tipo de política encontra
forte amparo em projetos como o
“Escola sem Partido”, disse Cara,
que vê a disputa por recursos
também no campo da “estratégia
mais emblemática do bolsonaris-
mo, que é a educação domiciliar”.
“O bolsonarismo precisava en-
contrar uma justificativa para a
educação domiciliar que também
atendesse aos anseios dos seus
aliados no mundo empresarial da
educação, como a Associação Bra-
sileira de Educação a Distância
(ABED), que apoiou a sua eleição”,
prosseguiu.

A educação domiciliar será
proposta por Medida Provisória
(MP), e não por decreto, porque a
LDB não oferece base de regula-
mentação para essa modalidade. A
MP, por sua vez, não será editada
pelo MEC, mas pelo Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos. A modalidade interessa
a três grandes segmentos de mer-
cado: o sistema de telecomunica-
ções, os softwares para EaD e o
projeto pedagógico.

O sociólogo lembrou que, em
2018, o projeto da “Escola sem
Partido” foi barrado na Câmara
dos Deputados, “o que não foi
uma vitória pequena”. Outra vitó-
ria, citou, foi o cancelamento do
novo edital do Programa Nacional
do Livro Didático (PNLD), que en-
tre outras medidas liberava a in-
serção de publicidade nos livros
escolares.

A mesa foi coordenada pela
professora da FE Sonia Kruppa,
uma das organizadoras da pro-
gramação, que pediu uma salva de
palmas em homenagem às vítimas
da barragem da Vale em Bruma-
dinho (MG). Também participou
do debate a estudante da FE Ca-
cau Prado, diretora do Centro
Acadêmico Professor Paulo Freire
(CAPPF), envolvido na organiza-
ção do festival. Cacau listou re-
trocessos em curso no Brasil
desde o golpe de 2016, como a
reforma trabalhista, a legalização
da terceirização irrestrita e a
Emenda Constitucional 95. Os
ataques continuam no governo
Bolsonaro, salientou a estudante,
nas políticas de desmantelamen-
to da educação.

Desvinculação de verbas e militarização
ameaçam sistema educacional brasileiro

Ricardo Capelli, representante do
governo do Maranhão em Brasília, e
Daniel Cara, coordenador da Campanha
Nacional pelo Direito à Educação,
apontaram estes e outros riscos
durante debate realizado em 31/1 no
Festival pela Democracia, na FE
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O conselheiro Edgard Camargo
Rodrigues, do Tribunal de Contas
do Estado (TCE-SP), atendeu a um
pedido da promotora Élida Grazia-
ne Pinto, do Ministério Público de
Contas (MPC), e concedeu, em no-
vembro de 2018, medida cautelar
contra as diárias que vêm sendo
recebidas irregularmente por inte-
grantes de alto escalão da USP e da
Unesp, a título de ressarcimento
por deslocamentos entre municí-
pios do interior e a capital do Esta-
do. O caso foi revelado pelo jornal
O Estado de S. Paulo em 27/3/18.

“Apenas no exercício de 2017, a
soma de despesas realizadas na
forma de diárias, nos moldes acima
descritos, atingiu a cifra de R$
535.840 no caso da USP e R$ 1,851
milhão em se tratando da Unesp”,
apontou a promotora do MPC na
sua representação, citando infor-
mações constantes do Portal da
Transparência da USP
(https://bit.ly/2WK4gq0) e de outros
documentos.

A representação ao TCE-SP con-
sidera que a concessão desse tipo de
diárias se dá “ao arrepio do que
dispõe o Decreto Estadual
48.292/2003, com as alterações pos-
teriores, bem como em descumpri-
mento ao artigo 93 do Decreto-Lei
200/67, configurando grave afronta
aos princípios da legalidade, mora-
lidade e transparência”.

O MPC elaborou uma tabela se-
gundo a qual o então reitor M.A.

Zago, residente em Ribeirão Preto,
recebeu, ao longo de 2017, R$
89.723 em diárias, sob a alegação
de ressarcimento por “viagens em-
preendidas ao Campus USP de São
Paulo para desenvolver a atividade
de reitor”. Também oriundo de Ri-
beirão Preto, o pró-reitor de Pós-
Graduação, Carlos Gilberto Carlotti
Jr. (que continua a exercer esse
cargo na atual gestão), recebeu
diárias no total de R$ 67.543,47.

Nesse mesmo ano, o então pró-
reitor de Graduação, e atual vice-
reitor, Antonio Carlos Hernandes,
recebeu a quantia de R$ 50.872, a tí-
tulo de ressarcimento por desloca-
mentos entre São Carlos e a capital.
Outros que receberam altos valores
em diárias foram Fábio Müller
Guerrini, titular da Superintendên-
cia de Assistência Social-SAS, igual-
mente de São Carlos: R$ 57.249, e
Marcio de Castro Silva Filho, pró-
reitor adjunto de Pós-Graduação, de
Piracicaba: R$ 77.908. Na atual ges-
tão, Guerrini e Silva Filho foram
mantidos nos mesmos cargos.

A representação da promotora
havia sido encaminhada já em abril
de 2018, três semanas depois que o
Estadão noticiou que as diárias vi-
nham sendo pagas de forma irregu-
lar. “Os conselheiros não tinham se
dado conta da gravidade do assun-
to”, disse Élida ao Informativo
Adusp, a propósito da demora.

“O que se debate é o desvio de
finalidade do instituto. As diárias

são importantes, têm que existir,
mas não dessa forma”, declarou
Élida. “Quem exerce cargo em co-
missão passa necessariamente a
morar na sede do cargo”, expli-
cou. “A capital de São Paulo é o
domicílio necessário do reitor” (e
de seus auxiliares).

“Completo desvio”. Na re-
presentação encaminhada aos con-
selheiros do TCE, Élida sustenta que
houve “completo desvio de finali-
dade no manejo do instituto [das
diárias], uma vez que, no presente
caso, o pagamento da indenização
temporária configura-se claramen-
te como indenização permanente, a
indicar falta de obediência ao domi-
cílio necessário do servidor ocu-
pante de cargo comissionado ou
função de confiança”, e não possui
qualquer previsão normativa que
sustente seu recebimento.

Baseando-se nos dados forneci-
dos pelo Portal da Transparência da
USP, a promotora do MPC conclui
que os servidores beneficiados pe-
las diárias questionadas estiveram
“exercendo suas funções em locali-
dade diversa por prazo superior aos
120 (cento e vinte) dias, incidindo
portanto a vedação ao recebimento
de diárias a que se refere o artigo 9o

do Decreto n° 48.292/2003”.
Tal previsão normativa, prosse-

gue, é consonante com o que se
afirma no Código Civil brasileiro,
em seu artigo 76: “Têm domicílio
necessário o incapaz, o servidor
público, o militar, o marítimo e o
preso”. “Ora, se o servidor aceitou
ocupar cargo em comissão ou fun-
ção de confiança que lhe reclama
mudança de domicílio, não é cabí-
vel o manejo de diárias, a pretexto
de ressarcimento pelas despesas
com o seu deslocamento cotidia-

no. De outro lado, optando o ser-
vidor por residir em localidade
diversa, quaisquer custos dessa
escolha devem ser suportados
privadamente por ele”.

Na representação, Élida aponta
como exemplo dessa situação o
próprio ex-reitor M.A. Zago (atual
presidente da Fapesp), “que tem
cargo original de professor de Me-
dicina em Ribeirão Preto, [porém]
não exerce suas funções nessa ci-
dade ao menos desde 2010, uma
vez que exerceu o cargo de pró-
reitor de pesquisa de 2010 a 2013,
totalmente na capital. De 2013 a
2017, exerceu o cargo de reitor,
também localizado na capital”.

Por fim, Élida requer ao TCE que
julgue irregulares as despesas com
pagamento de diárias destinadas a
resssarcir “o deslocamento cotidi-
ano de servidores ocupantes de
cargo em comissão ou funções de
confiança, dentro da estrutura da
USP e da Unesp, com a consequen-
te devolução dos valores ao erário
e responsabilização solidária dos
servidores implicados”.

Pagamento continua. A
USP ignorou a recomendação do
TCE e continuou a pagar diárias
aos dirigentes nos mesmos mol-
des. O vice-reitor Antonio Carlos
Hernandes, que é lotado no IFSC,
recebeu diárias no valor de R$
2.004,60, referentes ao período de
3/12 a 6/12/2018, com a seguinte
motivação: “Viagem empreendida
ao campus USP São Paulo para
exercer atividades de vice-reitor”.

Entre novembro e dezembro de
2018, o pró-reitor de Pós-Gradua-
ção, Carlos Gilberto Carlotti Jr., pro-
fessor da FMRP, recebeu diversas
diárias tendo São Paulo como “ci-
dade de destino”. A título de “cum-
prir com a agenda da PRPG
[Pró-Reitoria de Pós-Graduação]
como pró-reitor”, fez jus à quantia
de R$ 1.171,92, referente ao período
de 4/12 a 6/12; recebeu outros R$
1.464,90 (10/12 a 13/12) e R$ 683,62
(18/12 e 19/12). Outro beneficiário
já citado pelo MPC foi Raul Macha-
do Neto (Esalq), presidente da
Agência USP de Cooperação Acadê-
mica Nacional e Internacional (Au-
cani), que recebeu as seguintes
diárias, por “exercer as atividades
da presidência da Aucani”, tendo
São Paulo como “cidade de desti-
no”: R$ 1.953,20 (de 10/12 a
14/12/18), R$ 1.008,14 (de 2/1 a
4/1/19) e R$ 504,07 (7/1 e 8/1/19).

TCE recomenda à USP cortar “diárias”
de Hernandes, Carlotti e vários outros

A promotora Élida Graziane Pinto, do
Ministério Público de Contas, exige
reembolso dos valores recebidos na gestão
anterior pelo então reitor M.A. Zago e por
vários dirigentes. Reitoria ignora o
Tribunal e continua a pagar “diárias”

Diárias pagas em 201 7, segundo o Ministério Público de Contas

Fonte: Ministério Público de Contas - Processo 10350989-18 do TCE-SP
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Música, bate-papo e degustação
de comes e bebes preparados pe-
los ocupantes marcaram a come-
moração dos dois anos de
ocupação da Creche Oeste, no
campus do Butantã, no final de
tarde chuvoso do dia 17/1. As cri-
anças também participaram da
comemoração e apagaram as veli-
nhas do bolo vegano de café servi-
do no encontro.

A Creche Oeste está ocupada
desde 17 de janeiro de 2017, um
dia depois de a Reitoria da USP ter
anunciado, de surpresa e em meio
às férias acadêmicas, que seria re-
alizada a transferência de seus
equipamentos, materiais e mobi-
liário para a Creche/Pré-Escola
Central, também no campus do
Butantã.

Desde então, pais e funcioná-
rios se mobilizaram para que o es-
paço não fosse fechado, e as
atividades têm ocorrido perma-
nentemente. De acordo com o de-
poimento dos ocupantes ouvidos
pelo Informativo Adusp, inicial-
mente procurou-se organizar a
comunidade e dar conhecimento

da situação. Foram realizados al-
moços e outros eventos para rece-
ber pais, crianças e todos os
interessados.

Os participantes se integraram
a outros movimentos e ações co-
mo a discussão do sucateamento
do Hospital Universitário (HU),
também promovido pela gestão
de M.A. Zago na Reitoria da USP, e
a iniciativas da Associação dos
Moradores do Jardim São Remo.

Mais tarde, o foco principal
passou a ser a vivência com as
crianças no espaço. “Elas pediam:
‘quero ir para a Creche Oeste’”,
conta uma das participantes da
ocupação. Entre as atividades
permanentes na unidade está a
revitalização da horta, plantada
pelos ocupantes e “ocupanti-
nhos” (as crianças), que também
se alimentam do que elas mes-
mas cultivam.

“Nada justifica”. Os ocu-
pantes têm cuidado da manuten-
ção do espaço, garantindo que a
creche esteja em condições para a
reabertura — objetivo da luta.

“Havia cem crianças atendidas
aqui. Não há nenhuma razão es-
trutural ou de outra natureza que
possa justificar a não reabertura,
assim como nada justifica o fecha-
mento”, diz outra integrante do
movimento. “Não se trata de rea-
brir uma creche abandonada, por-
que esse lugar de abandono não
existe. A instituição a abandonou,
mas a comunidade, não.”

A reabertura da Creche Oeste
também é objeto de ação na Justi-
ça. Em setembro do ano passado, a
9a Câmara do Tribunal de Justiça
de São Paulo proferiu acórdão que
atende a pedido da Reitoria da

USP e reverte decisão anterior
quanto a um mandado de segu-
rança impetrado pela Associação
de Pais e Funcionários (Apef) da
Creche Oeste, que determinava a
reabertura.

A Apef entrou então com em-
bargos de declaração, uma es-
pécie de recurso julgado pelo
próprio órgão que prolatou a de-
cisão, mas não teve sucesso. O
acórdão foi publicado no dia
24/1/2019. Nos próximos dias os
advogados da Apef entrarão com
recurso especial e recurso extra-
ordinário nos tribunais superio-
res (STJ e STF).

Ocupação da Creche Oeste comemora
dois anos de mobilização

SSeemm ffuunnddaammeennttooss ee ppeerrvveerrssaa ,, aa ddeessaattiivvaaççããoo ddaa CCrreecchhee OOeessttee ccoommpplleettoouu ddooiiss
aannooss sseemm qquuee aa RReeiittoorriiaa rreeccuuee nnoo sseeuu ddeessmmaannddoo

Daniel Garcia

Criada em 18/4/2007, pela Porta-
ria GR 3.749 (https://bit.ly/2BlhcJL), a
“Comissão de Gestão da Política de
Apoio à Permanência e Formação
Estudantil na USP” não vem cum-
prindo seu papel e a Reitoria jamais
preencheu os assentos reservados
às entidades estudantis. A Política
de Apoio à Permanência e Forma-
ção Estudantil (PAPFE) tornou-se
aindamais estratégica depois que
as cotas entraram em vigor, em
2018. A denúncia chegou ao Conse-
lho Universitário (Co) nas duas últi-
mas reuniões do ano, por meio de
contundentes intervenções da con-
selheira Margarita Rosa Bobadilla
Zimmermann, representante dos
pós-graduandos.

Após alterações introduzidas na
Portaria 3.749 pelas portarias GR
5.059, de 2011, e GR 6.735, de 2016, a
Comissão de Gestão da PAPFE pas-
sou a ter a seguinte composição: vi-
ce-reitor (presidente),
superintendente da Superinten-
dência de Assistência Social (SAS),
todos os pró-reitores, todos os pre-
feitos dos campi, um docente da Es-

cola de Engenharia de Lorena
indicado pelo reitor, o presidente
da Comissão de Heranças Vacantes,
e apenas quatro estudantes: “um
representante da Associação de
Pós-Graduandos-APG, a ser indica-
do pela sua diretoria; um represen-
tante do DCE Livre Alexandre
Vannucchi Leme, a ser indicado pe-
la sua diretoria; um representante
dos estudantes moradores do Cam-

pus Butantã (Amorcrusp); um aluno
representante dos moradores dos
Campi do Interior”. Porém, a maio-
ria desses poucos assentos estudan-
tis não chegou sequer a ser
preenchida.

“Em primeiro lugar, as três ca-
deiras discentes desse novo espaço,
a Comissão Gestora do PAPFE, ca-
deiras do DCE, da Amorcrusp, e dos
moradores do interior, ao que se sa-
be, jamais foram abertas efetiva-
mente”, disse Margarita na reunião
do Co de 13/11. “O DCE informa que
protocolou recentemente gentil
ofício indagando sobre o preenchi-
mento de tal cadeira. Não foi res-
pondido. A Amorcrusp apresentou

pedido de informação requerendo
acesso às atas das reuniões da Co-
missão Gestora. Tampouco obtive-
mos acesso a essas atas”.

Necessidades. Na ocasião,
Margarita lembrou que “é obriga-
ção da Comissão Gestora, segundo
o artigo 2, inciso V da resolução,
‘apresentar anualmente à COP
[Comissão de Orçamento e Patri-
mônio], até 30 de junho de cada
ano, as necessidades orçamentá-
rias para a execução das ativida-
des previstas’”, e indagou: “Foi
apresentado tal documento? Ele
pode ser disponibilizado imedia-
tamente para todos?”

Ela destacou ainda, nas suas fa-
las, a questão das creches como um
importante fator de permanência
estudantil. “Por fim, é preciso falar
novamente, ainda, e com toda a
prioridade, absoluta, das crianças,
das mães, das pessoas que não têm
recursos e entrarão na universida-
de: é preciso lembrar a história da
Creche Oeste!” Embora o Co tenha
aprovado, em 2016, a obrigação da

Reitoria de preencher as vagas oci-
osas das creches, essa determina-
ção não foi cumprida.

“Em 2017, novamente, busca-
mos incluir nas Diretrizes a obri-
gação de preencher as vagas das
creches, e demonstrar apreço à
instituição... e dessa vez, com uma
súbita ‘indicação’ da COP, inver-
teu-se completamente o sentido
positivo da emenda, numa mano-
bra, que muito bem denunciou a
Adusp em seu site
[https://bit.ly/2Bi7Gak]”.

Na reunião do Co de 11/12, a re-
presentante dos pós-graduandos
voltou ao assunto: “Hoje faz 27 di-
as que pedi à presidência desse Co
o seguinte esclarecimento: 1) Onde
estão as atas das reuniões da Co-
missão Gestora do PAPFE? 2) Por
que os representantes discentes
nunca foram chamados? 3) Onde
está o planejamento orçamentário
da permanência estudantil que,
segundo a Portaria 3.749/2007, de-
veria ter sido apresentado até 6 de
junho último?”

A Reitoria não se pronunciou.

Reitoria exclui DCE e Amorcrusp da Comissão de Gestão do
Programa de Permanência Estudantil. Questionada, silencia




